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Decisão: O Tribunal, por unanimidade, conheceu da arguição de descumprimento
de preceito fundamental e julgou procedente o pedido, a fim de declarar não recepcionados,
pela Constituição de 1988, os arts. 115, IV; 147; 148; 149; 150; 151; 152; 153 e 154 da Lei n.
1.780/1978 do Município de São Vicente/SP, com modulação dos efeitos da decisão, para
afastar o dever de devolução dos valores pagos até a publicação da ata de julgamento. Tudo
nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 21.6.2024 a 28.6.2024.

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 1.011 (26)
ORIGEM : 1011 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : P E R N A M B U CO
R E L AT O R : MIN. GILMAR MENDES
R EQ T E . ( S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO
I N T D O. ( A / S ) : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, conheceu da arguição de descumprimento
de preceito fundamental e julgou procedente o pedido, para assentar que compete ao
Estado-membro a execução de crédito decorrente de multas simples, aplicadas por Tribunais
de Contas estaduais a agentes públicos municipais, em razão da inobservância das normas de
Direito Financeiro ou, ainda, do descumprimento dos deveres de colaboração impostos, pela
legislação, aos agentes públicos fiscalizados. Entendeu, ainda, que a presente decisão não
afeta automaticamente a coisa julgada formada em momento anterior à publicação da ata
deste julgamento e que deve ser acrescida à tese firmada no RE 1.003.433/RJ, tema 642 de
repercussão geral, uma nova proposição, de modo que passe a constar: "1. O Município
prejudicado é o legitimado para a execução de crédito decorrente de multa aplicada por
Tribunal de Contas estadual a agente público municipal, em razão de danos causados ao
erário municipal. 2. Compete ao Estado-membro a execução de crédito decorrente de multas
simples, aplicadas por Tribunais de Contas estaduais a agentes públicos municipais, em razão
da inobservância das normas de Direito Financeiro ou, ainda, do descumprimento dos
deveres de colaboração impostos, pela legislação, aos agentes públicos fiscalizados". Tudo
nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 21.6.2024 a 28.6.2024.

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 1.028 (27)
ORIGEM : 1028 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : P E R N A M B U CO
R E L AT O R : MIN. EDSON FACHIN
R EQ T E . ( S ) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
A DV . ( A / S ) : PROCURADOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO

Decisão: Após o voto do Ministro Edson Fachin (Relator), que julgava totalmente
procedentes os pedidos formulados na presente arguição de descumprimento de preceito
fundamental, a fim de declarar inconstitucionais os artigos 3º, VI e parágrafo único, 3º-A, 6º,
9º, e 22, § 2º, e anexo único da Lei 7.550, de 20.12.1977, com alterações das Leis 11.225, de
10.7.1995, 11.901, de 21.12.2000, 13.137, de 20.11.2006, 16.483, de 30.11.2018, e 17.131,
de 18.12.2020; art. 5º e anexo único da Lei 11.901, de 21.12.2000; e, por arrastamento, o
Decreto 52.136, de 5.1.2022, os quais disciplinam a cobrança da Taxa de Prevenção e
Extinção de Incêndios (TPEI) e da Taxa de Vistorias de Segurança em meios de Transporte
Relativamente a Equipamentos de Proteção contra Incêndio, Atendimento Pré-Hospitalar em
Acidentes de Trânsito e Combates a Incêndios (TVPHCI) do Estado de Pernambuco, no que
foi acompanhado pelos Ministros Alexandre de Moraes e Flávio Dino, pediu vista dos autos
o Ministro Dias Toffoli. Plenário, Sessão Virtual de 21.6.2024 a 28.6.2024.

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 1.029 (28)
ORIGEM : 1029 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : RIO DE JANEIRO
R E L AT O R : MIN. EDSON FACHIN
R EQ T E . ( S ) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Decisão: Após o voto do Ministro Edson Fachin (Relator), que julgava procedentes
os pedidos formulados na presente arguição de descumprimento de preceito fundamental, a
fim de declarar inconstitucionais as disposições do anexo I, item 1, anexo II, item 12, e anexo
VIII, item 1, todos do Decreto-Lei 5, de 15.3.1975, com alterações do Decreto-Lei 403, de
28.12.1978, e das Leis 3.347, de 29.12.1999, e 7.175, de 28.12.2015, do Estado do Rio de
Janeiro; e, por arrastamento, os Decretos 3.856, de 29.12.1980, e 23.695, de 6.11.1997, que
disciplina a cobrança de taxas estaduais em razão de serviços de prevenção e extinção de
incêndios e de expedições de certidões, no que foi acompanhado pelos Ministros Alexandre
de Moraes e Flávio Dino, pediu vista dos autos o Ministro Dias Toffoli. Falou, pelo interessado,
a Dra. Juliana Florentino de Moura, Procuradora do Estado do Rio de Janeiro. Plenário, Sessão
Virtual de 21.6.2024 a 28.6.2024.

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 1.078 (29)
ORIGEM : 1078 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : SÃO PAULO
R E L AT O R : MIN. EDSON FACHIN
R EQ T E . ( S ) : ASSOCIACAO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE ELEVADORES - ABEEL
A DV . ( A / S ) : ROBERTO TADAO MAGAMI JUNIOR (244363/SP)
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
AM. CURIAE. : SINDICATO DAS EMPRESAS DE FABRICACAO, INSTALACAO, MODERNIZACAO,

CONSERVACAO E MANUTENCAO DE ELEVADORES DO ESTADO DE SAO PAULO
- SECIESP

A DV . ( A / S ) : CAIO VINICIUS CARVALHO DE OLIVEIRA (317437/SP)

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a constitucionalidade do veto
oposto ao Projeto de Lei Complementar do Estado de São Paulo nº 81, de 2019, e julgou
improcedente a arguição de descumprimento de preceito fundamental, nos termos do voto
do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 21.6.2024 a 28.6.2024.

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 1.096 (30)
ORIGEM : 1096 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : RIO DE JANEIRO
R E L AT O R : MIN. NUNES MARQUES
R EQ T E . ( S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
I N T D O. ( A / S ) : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, conheceu da arguição de descumprimento
de preceito fundamental e julgou procedente o pedido nela formulado, para cassar as
decisões judiciais que promoveram medidas constritivas por bloqueio, penhora, arresto,
sequestro e liberação de valores de verbas públicas da Empresa de Obras Públicas do Estado
do Rio de Janeiro (Emop), e assentar sua submissão ao regime constitucional dos precatórios,
nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 21.6.2024 a 28.6.2024.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Legislativo
LEI Nº 14.911, DE 3 DE JULHO DE 2024

Altera a Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei
Geral do Esporte), para coibir a prática de intimidação
sistemática (bullying) no esporte.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O art. 9º da Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei Geral do

Esporte), passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 9º Em todos os níveis e serviços da prática esportiva haverá a adoção de

medidas que conscientizem, previnam e combatam a prática de intimidação
sistemática (bullying), bem como as práticas atentatórias à integridade esportiva e ao
resultado esportivo.

Parágrafo único. Entende-se por intimidação sistemática (bullying) todo ato de
violência, física ou psicológica, intencional e repetitivo que ocorre sem motivação
evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra 1 (uma) ou mais pessoas, com o
objetivo de intimidar ou agredir, causando humilhação, dor e angústia à vítima, em
uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes envolvidas.". (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 3 de julho de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Andre Luiz Carvalho Ribeiro
Simone Nassar Tebet
Nísia Verônica Trindade Lima

LEI Nº 14.912, DE 3 DE JULHO DE 2024

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei
Orgânica da Saúde), para determinar a realização de
campanhas permanentes sobre os riscos da automedicação.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica

da Saúde), para determinar a realização de campanhas permanentes sobre os riscos da
automedicação.

Art. 2º O Capítulo VIII do Título II da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990
(Lei Orgânica da Saúde), passa a vigorar acrescido do seguinte art. 19-V:

"Art. 19-V. Os gestores do SUS, em todas as esferas, realizarão campanhas
permanentes de conscientização contra a automedicação, com o objetivo de informar
a população sobre os riscos dessa prática, especialmente quanto à ingestão de
antibióticos ou de medicamentos sujeitos a controle especial."

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 3 de julho de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Nísia Verônica Trindade Lima

LEI Nº 14.913, DE 3 DE JULHO DE 2024

Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008,
que dispõe sobre o estágio de estudantes, para
disciplinar o intercâmbio internacional.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º A Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, passa a vigorar com as

seguintes alterações:
"Art. 2º .............................................................................................................

.....................................................................................................................................
§ 3º Na educação superior, as atividades de extensão, de monitorias, de iniciação

científica e de intercâmbio no exterior desenvolvidas pelo estudante poderão ser
equiparadas ao estágio em caso de previsão no projeto pedagógico do curso." (NR)

"Art. 4º As disposições desta Lei relativas aos estágios aplicam-se aos
estudantes estrangeiros ou brasileiros regularmente matriculados em cursos
superiores no País, autorizados ou reconhecidos, ou no exterior, observado o prazo
do visto temporário de estudante, na forma da legislação aplicável." (NR)

"Art. 9º ..............................................................................................................
......................................................................................................................................

§ 1º......................................................................................................................
§ 2º O termo de compromisso referido no inciso I do caput deste artigo

também poderá ser celebrado com a instituição de ensino superior:
I - a que esteja vinculado o intercambista estrangeiro;
II - em que se realizar o intercâmbio, no caso de estudante brasileiro

intercambista." (NR)
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 3 de julho de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Camilo Sobreira de Santana

LEI Nº 14.914, DE 3 DE JULHO DE 2024

Institui a Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES).

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DA POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), no
âmbito do Ministério da Educação, com a finalidade de ampliar e garantir as condições
de permanência dos estudantes na educação superior e na educação profissional,
científica e tecnológica pública federal e de conclusão dos respectivos cursos.

§ 1º A PNAES será implementada de forma articulada com as atividades de
ensino, pesquisa e extensão das instituições federais de ensino superior e das
instituições da rede federal de educação profissional, científica e tecnológica, com vistas
ao atendimento de estudantes regularmente matriculados em cursos superiores
presenciais de graduação e em cursos presenciais de educação profissional técnica de
nível médio.

§ 2º Se houver disponibilidade de recursos orçamentários, a PNAES poderá atender ainda:
I - estudantes matriculados em programas presenciais de mestrado e de

doutorado das instituições referidas no § 1º deste artigo;
II - estudantes das instituições de ensino superior públicas gratuitas dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por meio de convênios ou de
instrumentos congêneres com esses entes federados.

Art. 2º São objetivos da PNAES:
I - democratizar e garantir as condições de permanência de estudantes na

educação pública federal;
II - minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência

de estudantes nos cursos da educação pública federal e na conclusão desses cursos;
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III - reduzir as taxas de retenção e de evasão na educação pública
federal;

IV - contribuir para a promoção da melhoria de desempenho acadêmico, de
inclusão social pela educação e de diplomação dos estudantes;

V - apoiar estudantes estrangeiros da educação superior recebidos no âmbito
de acordos de cooperação técnico-científica e cultural entre o Brasil e outros países;

VI - estimular a participação e o alto desempenho de estudantes em competições,
em olimpíadas, em concursos ou em exames de natureza esportiva e acadêmica;

VII - estimular as iniciativas de formação, extensão e pesquisa específicas
para a área de assistência estudantil.

Art. 3º Os programas e as ações de assistência estudantil, no âmbito da
PNAES, serão executados pelo Ministério da Educação, pelas instituições federais de
ensino superior e pelas instituições da rede federal de educação profissional, científica
e tecnológica, consideradas:

I - as especificidades, as áreas estratégicas de ensino, pesquisa e extensão e
as necessidades do corpo discente dessas instituições, especialmente as situações de
vulnerabilidade socioeconômica;

II - a necessidade de viabilizar a igualdade de oportunidades, de contribuir
para a melhoria do desempenho acadêmico e de agir, preventivamente, nas situações de
risco de retenção e de evasão decorrentes da insuficiência de condições financeiras ou
de outras hipossuficiências associadas à situação de vulnerabilidade social.

§ 1º As despesas da PNAES correrão à conta de dotações orçamentárias
consignadas anualmente ao Ministério da Educação ou às instituições federais referidas
no caput deste artigo.

§ 2º O Ministério da Educação e as instituições referidas neste artigo poderão
celebrar convênios ou instrumentos congêneres com outros órgãos públicos federais, estaduais
e municipais com o fim de implementar os programas e as ações de assistência estudantil.

§ 3º (VETADO).
Art. 4º A PNAES abrange os seguintes programas e ações:
I - Programa de Assistência Estudantil (PAE);
II - Programa de Bolsa Permanência (PBP);
III - Programa de Alimentação Saudável na Educação Superior (Pases);
IV - Programa Estudantil de Moradia (PEM);
V - Programa de Apoio ao Transporte do Estudante (Pate);
VI - Programa Incluir de Acessibilidade na Educação (Incluir);
VII - Programa de Permanência Parental na Educação (Propepe);
VIII - Programa de Acolhimento nas Bibliotecas (PAB);
IX - Programa de Atenção à Saúde Mental dos Estudantes (PAS);
X - Programa Milton Santos de Acesso ao Ensino Superior (Promisaes);
XI - Benefício Permanência na Educação Superior;
XII - oferta de serviços pelas próprias instituições federais de ensino superior

e pelas instituições da rede federal de educação profissional, científica e tecnológica;
XIII - outras ações tornadas públicas por meio de ato normativo do Ministro

de Estado da Educação, observada a compatibilização dessas ações com as dotações
orçamentárias existentes, e desde que não haja prejuízos aos programas e às ações
constantes dos incisos I a XII do caput deste artigo.

CAPÍTULO II
DO PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL

Art. 5º O Programa de Assistência Estudantil (PAE) destina-se a estudantes
matriculados em cursos presenciais das instituições federais de ensino superior e das
instituições da rede federal de educação profissional, científica e tecnológica.

§ 1º As ações de assistência estudantil do PAE serão desenvolvidas mediante a
concessão de benefício direto ao estudante assistido pelo programa e direcionadas a:

I - moradia estudantil;
II - alimentação;
III - transporte;
IV - atenção à saúde;
V - inclusão digital;
VI - cultura;
VII - esporte;
VIII - atendimento pré-escolar a dependentes;
IX - apoio pedagógico;
X - acesso, participação, aprendizagem e acompanhamento pedagógico de estudantes:
a) com deficiência, nos termos da legislação;
b) com transtornos globais do desenvolvimento ou com altas habilidades e superdotação;
c) beneficiários de políticas de ação afirmativa estabelecidas na legislação.
§ 2º O PAE deverá garantir a participação dos estudantes, por meio de suas

entidades representativas, na formulação, na execução, no acompanhamento, no
monitoramento e na avaliação de suas ações, inclusive na fase prévia de seleção dos
contemplados, para garantir a expectativa do direito à obtenção dos benefícios do programa.

§ 3º O PAE poderá prever a concessão de outros benefícios a seus
destinatários cumulativamente com as ações de assistência estudantil previstas neste
artigo.

Art. 6º O PAE será destinado prioritariamente aos estudantes regularmente
matriculados em cursos presenciais de graduação das instituições federais de ensino
superior e em cursos presenciais de graduação e cursos presenciais de educação
profissional técnica de nível médio das instituições da rede federal de educação
profissional, científica e tecnológica, e o estudante beneficiário deverá atender ao menos
um dos seguintes requisitos, sem prejuízo de outros suplementares estabelecidos pela
instituição em que estiver matriculado:

I - ser egresso da rede pública de educação básica;
II - ser egresso da rede privada na condição de bolsista integral na educação básica;
III - estar matriculado nas vagas reservadas de que trata a Lei nº 12.711, de

29 de agosto de 2012;
IV - ser integrante de grupo familiar em situação de vulnerabilidade

socioeconômica, observado o limite de renda bruta familiar mensal per capita de até 1
(um) salário mínimo, podendo ser criadas, nos termos do regulamento, faixas de ordem
de prioridade para atendimento, da seguinte forma:

a) integrante de grupo familiar com renda bruta familiar mensal per capita de
até 1/2 (meio) salário mínimo;

b) integrante de grupo familiar com renda bruta familiar mensal per capita
entre 1/2 (meio) e 1 (um) salário mínimo;

V - ser estudante com deficiência a qual requeira acompanhamento
pedagógico necessário à sua permanência na educação superior, independentemente de
sua origem escolar ou renda;

VI - ser estudante oriundo de entidade ou de abrigo de acolhimento
institucional não adotado em idade de saída;

VII - (VETADO);
VIII - ser estudante quilombola, indígena ou de comunidades tradicionais;
IX - ser estudante estrangeiro em situação de vulnerabilidade socioeconômica ou refugiado.
Art. 7º No âmbito de sua autonomia, as instituições federais de ensino

superior e as instituições da rede federal de educação profissional, científica e
tecnológica, observado o disposto nesta Lei e em sua regulamentação, definirão:

I - os critérios e a metodologia para a seleção dos beneficiários do PAE;
II - a documentação exigível para a comprovação de elegibilidade;
III - os requisitos adicionais para a percepção de assistência estudantil;
IV - os mecanismos de acompanhamento e de avaliação do PAE.

CAPÍTULO III
DO PROGRAMA DE BOLSA PERMANÊNCIA

Art. 8º O Programa de Bolsa Permanência (PBP) na educação superior e na
educação profissional, científica e tecnológica pública federal destina-se à concessão de
bolsa permanência a estudantes regularmente matriculados em cursos presenciais de
graduação das instituições federais de ensino superior e em cursos presenciais de

graduação e cursos presenciais de educação profissional técnica de nível médio das
instituições da rede federal de educação profissional, científica e tecnológica.

Parágrafo único. Na hipótese de extensão do PBP a estudantes de programas
presenciais de mestrado e de doutorado, prevista no inciso I do § 2º do art. 1º desta
Lei, terão prioridade os estudantes que não recebam bolsa de estudos concedida por
órgãos governamentais.

Art. 9º São objetivos do PBP:
I - viabilizar a permanência de estudantes em situação de vulnerabilidade

socioeconômica, especialmente os indígenas e os quilombolas, regularmente matriculados
em cursos presenciais de graduação das instituições federais de ensino superior e em cursos
presenciais de graduação e cursos presenciais de educação profissional técnica de nível
médio das instituições da rede federal de educação profissional, científica e tecnológica;

II - promover a democratização do acesso à educação superior e à educação
profissional técnica de nível médio, por meio da adoção de ações complementares de
promoção do desempenho acadêmico;

III - reduzir a evasão estudantil.
§ 1º A bolsa permanência consiste em auxílio financeiro que tem por

finalidade minimizar as desigualdades sociais e étnico-raciais e contribuir para a
permanência e a diplomação dos estudantes.

§ 2º (VETADO).
§ 3º Os estudantes indígenas e quilombolas matriculados em cursos de

licenciaturas interculturais para a formação de professores farão jus, durante os períodos
de atividades pedagógicas formativas na instituição federal, à bolsa permanência até o
limite máximo de 6 (seis) meses.

Art. 10. Poderá ser beneficiado com a bolsa permanência o estudante que
cumprir, cumulativamente, as seguintes condições:

I - possuir renda familiar mensal per capita não superior a 1 (um) salário mínimo;
II - estar regularmente matriculado em curso presencial de graduação com

carga horária média superior ou igual a 5 (cinco) horas diárias ou em curso presencial
de educação profissional técnica de nível médio;

III - não ultrapassar, para conclusão, 2 (dois) semestres do tempo
regulamentar do curso de graduação em que tiver sido primeiramente matriculado,
observado o disposto no § 2º deste artigo;

IV - ter assinado termo de compromisso;
V - ter seu cadastro devidamente aprovado e mensalmente homologado pela

instituição federal no âmbito do sistema de informação do programa.
§ 1º O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se aplica aos

estudantes indígenas ou quilombolas.
§ 2º Aos estudantes indígenas e quilombolas será permitido que ultrapassem,

para conclusão, até 4 (quatro) semestres do tempo regulamentar do curso de graduação
em que tiverem sido primeiramente matriculados.

§ 3º A bolsa permanência é acumulável com outras modalidades de bolsas
acadêmicas e com outros auxílios destinados à assistência estudantil.

§ 4º Para fins de cumprimento do disposto no § 3º deste artigo, a instituição
federal informará, no ato de cadastro do beneficiário, a soma total dos benefícios
pecuniários de assistência estudantil recebidos pelo estudante, que não poderá
ultrapassar o valor de 1,5 (um e meio) salário mínimo por estudante, exceto no caso dos
estudantes indígenas e quilombolas.

CAPÍTULO IV
DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL NA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Art. 11. O Programa de Alimentação Saudável na Educação Superior (Pases)
destina-se a promover e garantir a segurança alimentar e nutricional dos estudantes ao
desenvolverem atividades de ensino, pesquisa e extensão no âmbito do espaço acadêmico.

Parágrafo único. O Pases destina-se a estudantes regularmente matriculados
em cursos presenciais de graduação e pós-graduação das instituições federais de ensino
superior e em cursos presenciais de graduação e pós-graduação e cursos presenciais de
educação profissional técnica de nível médio das instituições da rede federal de
educação profissional, científica e tecnológica.

Art. 12. São objetivos do Pases:
I - considerar as dimensões ambientais, culturais, econômicas, regionais e

sociais na definição das variadas ofertas de alimentação oferecidas no interior das
instituições federais de ensino;

II - respeitar, proteger, promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e
avaliar a realização do direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os
mecanismos para sua exigibilidade nas instituições federais de ensino;

III - garantir a realização do direito de todos ao acesso regular e permanente
a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a
outras necessidades essenciais, com base em práticas alimentares promotoras de saúde
que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e
socialmente sustentáveis.

Art. 13. As ações do Pases ocorrerão de forma articulada com as políticas
relacionadas ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan), criado
pela Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, considerados os processos de compra
de alimentos por meio do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), instituído pela Lei
nº 14.628, de 20 de julho de 2023.

Art. 14. As instituições federais de ensino superior e as instituições da rede
federal de educação profissional, científica e tecnológica devem atuar de forma a
oferecer espaços adequados para a oferta e o consumo de alimentos, por meio da
criação e da disponibilização de restaurantes universitários que também atuem como
espaços de formação cultural e para a cidadania.

§ 1º Os recursos do Pases deverão garantir as condições para a oferta de
alimentação saudável e adequada nas instituições federais de ensino superior e nas
instituições da rede federal de educação profissional, científica e tecnológica.

§ 2º (VETADO).
§ 3º As instituições referidas no caput deste artigo poderão, mediante a

obtenção de recursos financeiros adicionais, derivados de parcerias, de convênios ou de
instrumentos congêneres com entes federados subnacionais, criar restaurantes
universitários populares, para atendimento à população em situação de vulnerabilidade
socioeconômica das localidades em que se encontram sediadas.

CAPÍTULO V
DO PROGRAMA ESTUDANTIL DE MORADIA

Art. 15. O Programa Estudantil de Moradia (PEM) destina-se a viabilizar
condições de moradia para estudantes regularmente matriculados em cursos presenciais
das instituições federais de ensino superior e das instituições da rede federal de
educação profissional, científica e tecnológica.

Art. 16. São objetivos do PEM:
I - possibilitar a estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica a

permanência e a conclusão do curso;
II - viabilizar ao estudante moradia digna, de forma a prevenir a evasão e

assegurar o acesso às atividades decorrentes da formação acadêmica;
III - contribuir para o desenvolvimento das relações sociais do estudante,

atribuindo-lhe responsabilidades decorrentes da convivência coletiva.
Art. 17. As condições específicas referentes à implementação do PEM serão

definidas em regulamento.

CAPÍTULO VI
DO PROGRAMA INCLUIR DE ACESSIBILIDADE NA EDUCAÇÃO

Art. 18. O Programa Incluir de Acessibilidade na Educação (Incluir) destina-se
a implantar e consolidar núcleos de acessibilidade que promovam ações para a garantia
do acesso pleno das pessoas com deficiência à educação superior e à educação
profissional, científica e tecnológica, nas instituições federais de ensino.
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Art. 19. São objetivos do Incluir:
I - garantir a inclusão e a permanência de estudantes com deficiência na

educação superior e na educação profissional, científica e tecnológica;
II - prestar apoio pedagógico específico às pessoas com deficiência, inclusive

por meio de práticas de extensão universitária, de forma a ensejar formação pedagógica
destinada à inclusão;

III - assegurar a inclusão do ensino de Libras em todos os cursos de formação
de professores;

IV - eliminar barreiras atitudinais, pedagógicas, arquitetônicas e de comunicações
que impeçam ou dificultem o acesso das pessoas com deficiência à educação;

V - proporcionar condições de acesso e de utilização de todos os ambientes
ou compartimentos das instituições federais de ensino superior e das instituições da
rede federal de educação profissional, científica e tecnológica às pessoas com deficiência
ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios,
instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários.

CAPÍTULO VII
DO PROGRAMA DE APOIO AO TRANSPORTE DO ESTUDANTE

Art. 20. O Programa de Apoio ao Transporte do Estudante (Pate) destina-se
a oferecer transporte gratuito para estudantes matriculados nas instituições federais de
ensino superior e nas instituições da rede federal de educação profissional, científica e
tecnológica provenientes de regiões em que não haja disponibilidade de transporte
público para acesso regular às respectivas instituições de ensino.

Art. 21. São objetivos do Pate:
I - garantir a mobilidade de estudantes para o acesso às aulas e a outras

atividades de ensino, pesquisa e extensão;
II - contribuir para o desenvolvimento e a aprendizagem dos estudantes de

que trata o inciso I do caput deste artigo;
III - oferecer veículo adequado, priorizados aqueles que contribuam para o

processo de transição energética.

CAPÍTULO VIII
DO PROGRAMA DE PERMANÊNCIA PARENTAL NA EDUCAÇÃO

Art. 22. O Programa de Permanência Parental na Educação (Propepe) destina-se a
criar infraestruturas física e de acolhimento direcionadas às necessidades materno e paterno-
infantis das famílias de estudantes que sejam mães ou pais de filhos menores de 6 (seis) anos
de idade e que estejam regularmente matriculados nas instituições federais de ensino
superior e nas instituições da rede federal de educação profissional, científica e tecnológica.

Art. 23. São objetivos do Propepe:
I - acolher as famílias de estudantes com filhos menores de 6 (seis) anos de

idade de modo a permitir o acesso, a permanência e a progressão de discentes
enquanto desenvolvem suas atividades acadêmicas;

II - oferecer espaços físicos de acolhimento adequados para mães e pais com
filhos de até 6 (seis) anos de idade para que tenham as melhores condições de
envolvimento com os cursos e a aprendizagem;

III - criar espaços infantis e considerar a oferta de atividades lúdico-
pedagógicas para filhos de estudantes, com até 6 (seis) anos de idade, incluídas
atividades práticas pedagógicas no âmbito da extensão universitária.

CAPÍTULO IX
DO PROGRAMA DE ACOLHIMENTO NAS BIBLIOTECAS

Art. 24. O Programa de Acolhimento nas Bibliotecas (PAB) destina-se a
oferecer salas e espaços adequados para o estudo, a pesquisa e a permanência de
estudantes das instituições federais de ensino superior e das instituições da rede federal
de educação profissional, científica e tecnológica.

Art. 25. São objetivos do PAB:
I - disponibilizar salas de estudo ou bibliotecas, sob a orientação de

bibliotecário, que funcionem 24 (vinte e quatro) horas diárias, com oferta de espaços
confortáveis, apropriados e seguros para o estudo, a consulta bibliográfica, a pesquisa e
o acesso à internet a serem utilizados pelos estudantes regularmente matriculados nas
instituições federais de ensino superior e nas instituições da rede federal de educação
profissional, científica e tecnológica;

II - contribuir para a atualização e a expansão dos acervos das bibliotecas direcionadas
à educação superior e à educação profissional técnica e tecnológica pública federal;

III - promover a melhoria dos serviços de informação prestados aos usuários,
de forma a assegurar acesso à informação de qualidade.

CAPÍTULO X
DO PROGRAMA DE ATENÇÃO À SAÚDE MENTAL DOS ESTUDANTES

Art. 26. O Programa de Atenção à Saúde Mental dos Estudantes (PAS)
destina-se a promover a cultura do cuidado no ambiente estudantil, de forma a
melhorar as relações entre estudantes, professores e funcionários técnico-administrativos
de instituições federais de ensino superior e de instituições da rede federal de educação
profissional, científica e tecnológica.

Art. 27. São objetivos do PAS:
I - consolidar modelo de atenção à saúde mental aberto e de base

comunitária, com valorização do convívio com a família e a comunidade, conforme os
regramentos adotados na legislação vigente sobre saúde mental;

II - acolher e acompanhar as pessoas em sofrimento psíquico ou com
transtornos mentais, propiciando pertencimento institucional;

III - fomentar mais informação e comunicação sobre o sofrimento psíquico e
a saúde mental;

IV - construir uma cultura inclusiva, acolhedora, antimanicomial, humanista e não violenta.

CAPÍTULO XI
DO PROGRAMA MILTON SANTOS DE ACESSO AO ENSINO SUPERIOR

Art. 28. O Programa Milton Santos de Acesso ao Ensino Superior (Promisaes)
destina-se a apoiar estudantes estrangeiros matriculados nas instituições federais de
ensino e nas instituições da rede federal de educação profissional, científica e
tecnológica e recebidos no âmbito de programas de cooperação técnico-científica e
cultural com países com os quais o Brasil mantenha acordos educacionais ou
culturais.

Art. 29. São objetivos do Promisaes:
I - adotar medidas que viabilizem o intercâmbio de estudantes para que

frequentem cursos presenciais de graduação ministrados nas instituições federais de ensino
superior participantes do Programa de Estudantes-Convênio de Graduação (P EC - G ) ;

II - ofertar auxílio financeiro para alunos estrangeiros regularmente
matriculados em cursos presenciais de graduação das instituições referidas no inciso I do
caput deste artigo.

CAPÍTULO XII
DO BENEFÍCIO PERMANÊNCIA NA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Art. 30. A PNAES será articulada com outras políticas sociais da União,
especialmente as de transferência de renda, e o Poder Executivo ficará autorizado a
instituir e conceder Benefício Permanência na Educação Superior a famílias de baixa
renda cadastradas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo federal
(CadÚnico) que tenham dependentes matriculados em cursos de graduação das
instituições de ensino superior, nos termos do regulamento.

CAPÍTULO XIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 31. Fica estabelecido o Sistema Nacional de Informações e de Controle
dos programas e das ações da PNAES, nos termos do regulamento.

Parágrafo único. As instituições federais de ensino superior e as instituições
da rede federal de educação profissional, científica e tecnológica prestarão todas as
informações referentes à implementação, à execução e à avaliação das ações da PNAES
no Sistema Nacional de Informações e de Controle, referido no caput deste artigo, sob
pena de suspensão do repasse de recursos financeiros até a regularização dessas
informações.

Art. 32. A legislação, os editais e as informações que envolvam a execução
da PNAES deverão ser amplamente divulgados nos sítios na internet dos órgãos e das
entidades participantes do programa e, no que couber, no Portal da Transparência do
Governo Federal.

Art. 33. As normas e os demais procedimentos necessários à implementação dos
programas e das ações da PNAES, observado o disposto nesta Lei, serão definidos em regulamento.

Art. 34. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 3 de julho de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Wellington Barroso de Araujo Dias
Camilo Sobreira de Santana
Anielle Francisco da Silva
Simone Nassar Tebet
Nísia Verônica Trindade Lima

Atos do Poder Executivo

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

DECRETOS DE 3 DE JULHO DE 2024

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso XXI, da Constituição, e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem Nacional do
Cruzeiro do Sul, resolve:

ADMITIR,

na Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Grã-Cruz, MIGUEL HUMBERTO LECARO
BÁRCENAS, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da República do Panamá.

Brasília, 3 de julho de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Mauro Luiz Iecker Vieira

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso XXI, da Constituição, e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem Nacional do
Cruzeiro do Sul, resolve:

ADMITIR,

na Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Grã-Cruz, LIM KI-MO, Embaixador
Extraordinário e Plenipotenciário da República da Coreia.

Brasília, 3 de julho de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Mauro Luiz Iecker Vieira

DECRETO Nº 12.087, DE 3 DE JULHO DE 2024

Institui o Programa Nacional de Florestas Produtivas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 2º, caput, inciso VIII, no
art. 4º, caput, incisos I e VI, e no art. 13, caput, inciso III, da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de
1981, no art. 4º, caput, inciso II, da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e no art. 3º, caput,
inciso V, e nos art. 52 a art. 58 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituído o Programa Nacional de Florestas Produtivas, com a
finalidade de recuperação de áreas que foram alteradas ou degradadas para fins
produtivos, com vistas à adequação e à regularização ambiental da agricultura familiar e
à ampliação da capacidade de produção de alimentos saudáveis e de produtos da
sociobiodiversidade.

Art. 2º O Programa Nacional de Florestas Produtivas será implementado em
todos os biomas, de forma direcionada, exclusivamente, aos agricultores e aos
empreendedores rurais familiares, incluídos os beneficiários da política nacional de
reforma agrária de que trata o art. 19 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,
observado o disposto na Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e no art. 3º, caput,
inciso V, da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012.

Art. 3º São objetivos do Programa Nacional de Florestas Produtivas:
I - promover a recuperação de áreas alteradas e degradadas para fins produtivos;
II - realizar a adequação e a regularização ambiental da agricultura

familiar;
III - incentivar a produção de alimentos saudáveis e de produtos da

sociobiodiversidade, por meio de sistemas agroflorestais; e
IV - fomentar o desenvolvimento econômico, local, integrado e sustentável da

agricultura familiar.
Art. 4º O Programa Nacional de Florestas Produtivas será implementado por

meio de ações, como:
I - assistência técnica e extensão rural;
II - crédito e financiamento para o desenvolvimento dos sistemas agroflorestais;
III - estruturação de casas e redes de sementes, de viveiros comunitários e de

outros instrumentos que ofertem insumos para a cadeia de recuperação de áreas
degradadas e alteradas, inclusive material genético;

IV - estruturação de espaços coletivos, públicos ou privados, com acesso
público, adequadamente aparelhados, para permitir atividades de formação,
aprendizagem, capacitação, intercâmbio e experimentação ao público destinatário do
Programa, inclusive unidades demonstrativas;

V - aquisição de equipamentos, máquinas, implementos, utensílios e insumos
destinados a viabilizar as ações e as atividades do Programa;

VI - capacitação e auxílio para a organização, a gestão e a manutenção de
grupos produtivos e econômicos que executem projetos, ações e atividades abrangidas
pelo Programa;

VII - pesquisa, inovação científica e desenvolvimento tecnológico, com foco
em tecnologias sociais desenvolvidas pela agricultura familiar em seus sistemas
produtivos;

VIII - acesso a mercados públicos e privados e às políticas públicas pertinentes; e
IX - acesso ao pagamento por serviços ambientais e a outros instrumentos de

incentivo técnico e financeiro.
§ 1º As ações a serem desenvolvidas no âmbito do Programa priorizarão o

envolvimento de jovens rurais, com paridade de gênero.
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